
PROCURADORIA-GERAL

SECRETARIA GERAL
 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO
AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 03/2020

Processo: 00020-00028613/2019-55. PARTES: PROCURADORIA-GERAL DO
DISTRITO FEDERAL E TAFA ENGENHARIA LTDA. (CNPJ nº 12.859.652/0001-65).
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por escopo: I - a prorrogação do prazo de
vigência do contrato original por mais 12 (doze) meses, de 01.04.2021 a 31.03.2022, em
conformidade com as justificativa de ID SEI nº 57211132, Parecer Jurídico nº 96/2021-
PGDF/PGCONS, IDs SEI nº 57656723, art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666, de
21.06.93 e com a Cláusula Oitava do Contrato ora aditado; II - a alteração contratual com
vistas ao reajuste, pelo IPCA (Índice de Correção: 1,04298320), do valor anual referente
aos serviços do item 2 e 3, do Lote 1, assim como do item 2, do Lote 2, que passa a ser
R$ 54.739,22 (cinquenta e quatro mil, setecentos e trinta e nove reais e vinte e dois
centavos) ASSINATURA: 30/03/2021. VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo entra em
vigência em 01/04/2021. SIGNATÁRIOS: Pelo DISTRITO FEDERAL: HELDER DE
ARAÚJO BARROS, Secretário Geral, da Procuradoria-Geral do Distrito Federal. Pela
CONTRATANTE: MARCOS DENES DA SILVA NEIVA, Sócio Diretor.

TRIBUNAL DE CONTAS

EDITAL Nº 7 – TCDF – PROCURADOR, DE 05 DE ABRIL DE 2021
CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE VAGA E A FORMAÇÃO DE

CADASTRO DE RESERVA NO CARGO DE PROCURADOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL (MPjTCDF)

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL E O
PROCURADOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE
CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, em atenção ao disposto nos subitens 11.4 e 11.4.1 do
Edital nº 1 – TCDF – Procurador, de 18 de fevereiro de 2020, e suas alterações, tornam públicos
os tópicos específicos dos objetos de avaliação da prova discursiva, conforme a seguir
especificado.
1 DOS TÓPICOS ESPECÍFICOS DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA
DISCURSIVA
1.1 PRIMEIRA PARTE DA PROVA DISCURSIVA (P2)
1.1.1 CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E LEGISLAÇÃO
INSTITUCIONAL
1 Controle da Administração Pública. 1.1 Conceito, abrangência e espécies. 2 Controle externo no
Brasil. 3 O Poder Legislativo e os Tribunais de Contas. 4 Fiscalização contábil, financeira,
orçamentária, operacional e patrimonial. 5 Tribunais de Contas. 5.1 Natureza jurídica. 5.2 Forma
de investidura, direitos, prerrogativas e vedações dos membros. 5.3. Funções. 5.4 Eficácia das
decisões. 5.5 Revisão das decisões dos Tribunais de Contas pelo Poder Judiciário. 6
Competências do Tribunal de Contas do Distrito Federal. 6.1 Competência para a apreciação da
constitucionalidade de leis. 6.2 Competência para a revisão dos próprios atos. 6.3 Competência
normativa. 7 Fiscalização do Tribunal de Contas do Distrito Federal. 7.1 Iniciativa. 7.1.1 Própria
7.1.2 Denúncia. 7.1.3 Representação. 7.2 Instrumentos de Fiscalização. 7.2.1 Levantamento. 7.2.2
Auditoria. 7.2.3 Inspeção. 7.2.4 Acompanhamento. 7.2.5 Monitoramento. 7.3 Objeto da
Fiscalização. 7.3.1 Atos e contratos. 7.3.2 Transferências constitucionais e legais. 7.3.3
Convênios, acordos, parcerias, ajustes e outros instrumentos congêneres. 7.3.4 Aplicação de
subvenções, auxílios e contribuições. 7.3.5 Arrecadação da receita. 7.3.6 Renúncia de receitas. 8
Apreciação da legalidade dos atos de admissão de pessoal e das concessões de aposentadorias,
reformas e pensões. 9 Ministério Público junto ao Tribunal de Contas. 9.1 Natureza, competência,
princípios e funções institucionais. 10 Ministério Público junto ao TCDF. 10.1 Competência,
organização e composição. 10.2 Forma de investidura, regime jurídico, direitos, prerrogativas e
vedações dos membros. 11 Legislação. 11.1 Constituição Federal. 11.2 Lei Orgânica do Distrito
Federal. 11.3 Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Distrito Federal. 11.4 Regimento Interno do
Tribunal de Contas do Distrito Federal.
1.1.2 DIREITO CIVIL
1 Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro: vigência, aplicação, interpretação e
integração das leis; conflito das leis no tempo; eficácia da lei no espaço. 3 Pessoas jurídicas. 3.1
Constituição; extinção; domicílio; sociedades de fato, grupos despersonalizados, associações;
sociedades, fundações; desconsideração da personalidade jurídica; responsabilidade. 6 Negócio
jurídico. 6.1 Disposições gerais; classificação, interpretação; elementos; representação, condição;
termo; encargo; defeitos do negócio jurídico; validade, invalidade e nulidade do negócio jurídico;
simulação. 7 Atos jurídicos. 7.1 Lícitos e ilícitos. 8 Prescrição e decadência. 9 Prova. 10
Obrigações. 10.1 Características; obrigações de dar; obrigações de fazer e de não fazer;
obrigações alternativas; obrigações divisíveis e indivisíveis; obrigações solidárias; obrigações civis
e naturais, obrigações de meio, de resultado e de garantia; obrigações de execução instantânea,
diferida e continuada; obrigações puras e simples, condicionais, a termo e modais; obrigações
líquidas e ilíquidas; obrigações principais e acessórias; transmissão das obrigações; adimplemento
e extinção das obrigações; inadimplemento das obrigações. 11 Contratos. 11.1 Contratos em
geral; disposições gerais; extinção; espécies de contratos regulados no Código Civil. 12 Atos
unilaterais. 14 Responsabilidade civil. 15 Preferências e privilégios creditórios. 16 Empresário. 17
Direito de empresa. 17.1 Estabelecimento.
1.1.3 DIREITO CONSTITUCIONAL
1 Constituição. 1.1 Conceito, objeto, elementos e classificações. 1.2 Supremacia da Constituição.
1.3 Aplicabilidade das normas constitucionais. 1.4 Interpretação das normas constitucionais. 2
Poder constituinte. 2.1 Características. 2.2 Poder constituinte originário. 2.3 Poder constituinte
derivado. 3 Constituição Federal de 1988. 3.1 Princípios fundamentais. 3.2 Direitos e garantias
fundamentais. 3.2.1 Direitos e deveres individuais e coletivos. 3.2.2 Mandado de segurança. 3.2.3
Direitos sociais. 3.3 Organização do Estado. 3.3.1 Organização político-administrativa. 3.3.2
Estado federal brasileiro. 3.3.3 A União. 3.3.4 Estados federados. 3.3.5 Municípios. 3.3.6 O

Distrito Federal. 3.3.7 Territórios. 3.3.8 Intervenção federal. 3.3.9 Intervenção dos estados nos
municípios. 3.4 Administração Pública. 3.4.1 Disposições gerais. 3.4.2 Servidores públicos. 3.5
Organização dos poderes no Estado. 3.5.1 Mecanismos de freios e contrapesos. 3.5.2 Poder
Legislativo. 3.5.3 Poder Executivo. 3.5.4 Poder Judiciário. 3.5.4.1 Regime de Precatórios. 3.6
Funções essenciais à Justiça. 3.6.1 Ministério Público. 3.6.2 Advocacia Pública. 3.6.3 Advocacia e
Defensoria Pública. 3.7 Controle da constitucionalidade. 3.7.1 Sistemas gerais e sistema brasileiro.
3.7.2 Controle incidental ou concreto. 3.7.3 Controle abstrato de constitucionalidade. 3.7.4 Exame
in abstractu da constitucionalidade de proposições legislativas. 3.7.5 Ação declaratória de
constitucionalidade. 3.7.6 Ação direta de inconstitucionalidade. 3.7.7 Arguição de
descumprimento de preceito fundamental. 3.7.8 Ação direta de inconstitucionalidade por omissão.
3.7.9 Ação direta de inconstitucionalidade interventiva. 3.7.10 Controle concreto e abstrato de
constitucionalidade do direito municipal. 3.8 Defesa do Estado e das instituições democráticas. 3.9
Sistema Tributário Nacional. 3.9.1 Princípios gerais. 3.9.2 Limitações do poder de tributar. 3.9.3
Impostos da União, dos Estados e dos municípios. 3.9.4 Repartição das receitas tributárias. 3.10
Finanças públicas. 3.10.1 Normas gerais. 3.10.2 Orçamentos. 3.11 Ordem econômica e financeira.
3.11.1 Princípios gerais da atividade econômica. 3.11.2 Política urbana, agrícola e fundiária e
reforma agrária. 3.12 Sistema Financeiro Nacional. 3.13 Ordem social. 4 Lei Orgânica do Distrito
Federal – Todos os capítulos, títulos e dispositivos legais. 5 Lei nº 12.527/2011. 6 Lei Distrital nº
4.990/2012.
1.1.4 DIREITO PROCESSUAL
I DIREITO PROCESSUAL DE CONTAS: 1 Prestação de Contas do Governo do Distrito
Federal. 1.1 Natureza e conteúdo do Parecer Prévio do Tribunal de Contas do Distrito Federal. 1.2
Processamento. 2 Tomadas e prestações de contas dos administradores e demais responsáveis por
bens, dinheiros e valores públicos. 2.1 Processamento e julgamento das contas. 2.2 Sanções e
Medidas Cautelares. 2.3 Recursos. 2.4 Execução das decisões. 3 Tomada de Contas Especial. 4
Apreciação da legalidade dos atos de admissão de pessoal e das concessões de aposentadorias,
reformas e pensões. 5 Denúncia. 6 Representação. 7 Gestão Fiscal. 8 Fiscalização de Contratos. 9
Auditoria e Inspeção. 10 Legislação. 10.1 Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 10.2
Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Distrito Federal. 10.3 Regimento Interno do Tribunal de
Contas do Distrito Federal. 10.4 Resolução TCDF nº 102/1998. 10.5 Código de Processo Civil
(aplicação subsidiária).
II DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 1 Lei nº 13.105/2015 e suas alterações (Código de Processo
Civil). 2 Normas processuais civis. 3 Jurisdição. 4 Ação. 4.1 Conceito, natureza, elementos e
características. 4.2 Condições da ação. 4.3 Classificação. 5 Pressupostos processuais. 6 Preclusão.
7 Sujeitos do processo. 7.1 Capacidade processual e postulatória. 7.2 Deveres das partes e
procuradores. 7.3 Procuradores. 7.4 Sucessão das partes e dos procuradores. 8 Litisconsórcio. 9
Intervenção de terceiros. 10 Poderes, deveres e responsabilidade do juiz. 11 Ministério Público. 12
Advocacia Pública. 13 Defensoria Pública. 14 Atos processuais. 14.1 Forma dos atos. 14.2
Tempo e lugar. 14.3 Prazos. 14.4 Comunicação dos atos processuais. 14.5 Nulidades. 15 Tutela
provisória. 15.1 Tutela de urgência. 15.2 Disposições gerais. 16 Formação, suspensão e extinção
do processo. 17 Processo de conhecimento e do cumprimento de sentença. 17.1 Procedimento
comum. 17.2 Disposições Gerais. 17.3 Petição inicial. 17.6 Contestação, reconvenção e revelia.
17.8 Providências preliminares e de saneamento. 17.9 Julgamento conforme o estado do processo.
17.10 Provas. 17.11 Sentença e coisa julgada. 17.11.1 Teoria dos precedentes. 18 Procedimentos
Especiais. 20 Processos de execução. 21 Processos nos tribunais e meios de impugnação das
decisões judiciais. 23 Disposições finais e transitórias. 24 Mandado de segurança. 25 Ação
popular. 26 Ação civil pública. 27 Ação de improbidade administrativa. 28 Reclamação
constitucional. 29 Teoria Geral dos Recursos.
1.2 SEGUNDA PARTE DA PROVA DISCURSIVA (P3)
1.2.1 DIREITO ADMINISTRATIVO
1 Introdução ao direito administrativo. 1.1 Origem e objeto do direito administrativo. 1.2 Os diferentes
critérios adotados para a conceituação do direito administrativo. 1.3 Fontes do direito administrativo.
1.4 Sistemas administrativos: sistema inglês, sistema francês e sistema adotado no Brasil. 2
Administração pública. 2.1 Administração pública em sentido amplo e em sentido estrito. 2.2
Administração pública em sentido objetivo e em sentido subjetivo. 2.3 Princípios expressos e
implícitos da administração pública. 2.4 Administração pública na Constituição Federal. 3 Regime
jurídico-administrativo. 3.1 Conceito. 3.2 Supremacia do interesse público sobre o privado e
indisponibilidade do interesse público. 4 Organização administrativa. 4.1 Centralização,
descentralização, concentração e desconcentração. 4.2 Administração direta. 4.2.1 Conceito. 4.2.2
Órgão público: conceito; teorias sobre as relações do Estado com os agentes públicos; características; e
classificação. 4.3 Administração indireta. 4.3.1 Conceito. 4.3.2 Autarquias. 4.3.3 Agências reguladoras.
4.3.4 Agências executivas. 4.3.5 Fundações públicas. 4.3.6 Empresas públicas. 4.3.7 Sociedades de
economia mista. 4.3.8 Consórcios públicos. 4.4 Serviços sociais autônomos; entidades de apoio;
organizações sociais; organizações da sociedade civil de interesse público. 5 Atos administrativos. 5.1
Conceito. 5.2 Fatos da administração, atos da administração e atos administrativos. 5.3 Requisitos ou
elementos. 5.4 Atributos. 5.5 Classificação. 5.6 Atos administrativos em espécie. 5.7 O silêncio no
direito administrativo. 5.8 Extinção dos atos administrativos. 5.8.1 Revogação, anulação e cassação. 5.9
Convalidação. 5.10 Vinculação e discricionariedade. 5.11 Atos administrativos nulos, anuláveis e
inexistentes. 5.12 Decadência administrativa. 6 Processo administrativo. 6.1 Lei nº 9.784/1999 e suas
alterações. 6.2 Disposições doutrinárias aplicáveis. 7 Poderes e deveres da Administração Pública. 7.1
Poder regulamentar. 7.2 Poder hierárquico. 7.3 Poder disciplinar. 7.4 Poder de polícia. 7.5 Dever de
agir. 7.6 Dever de eficiência. 7.7 Dever de probidade. 7.8 Dever de prestação de contas. 7.9 Abuso do
poder. 8 Serviços públicos. 8.1 Legislação pertinente. 8.1.1 Lei nº 8.987/1995 e suas alterações. 8.1.2
Lei nº 11.079/2004 e suas alterações (parceria público-privada). 8.1.3 Parcerias entre a Administração
Pública e organizações da sociedade civil. Lei nº 13.019/2014 e suas alterações. 8.2 Disposições
doutrinárias. 8.2.1 Conceito. 8.2.2 Elementos constitutivos. 8.2.3 Formas de prestação e meios de
execução. 8.2.4 Delegação. 8.2.4.1 Concessão, permissão e autorização. 8.2.5 Classificação. 8.2.6
Princípios. 8.2.7 Remuneração. 8.2.8 Usuários. 8.3 Participação, proteção e defesa dos direitos dos
usuários de serviços públicos. Lei nº 13.460/2017. O papel das ouvidorias. 9 Intervenção do Estado na
propriedade. 9.1 Conceito. 9.2 Fundamento. 9.3 Modalidades. 9.3.1 Limitação administrativa. 9.3.2
Servidão administrativa. 9.3.3 Ocupação temporária. 9.3.4 Requisição administrativa. 9.3.5
Tombamento. 9.3.6 Desapropriação. 10 Licitações. 10.1 Legislação pertinente. 10.1.1 Lei nº
8.666/1993 e suas alterações. 10.1.2 Lei nº 10.520/2002 e demais disposições normativas relativas ao
pregão. 10.1.3 Decreto nº 7.892/2013 e suas alterações (Sistema de Registro de Preços). 10.1.4 Lei nº
12.462/2011 e suas alterações (Regime Diferenciado de Contratações Públicas). 10.1.5 Fundamentos
constitucionais. 10.2 Disposições doutrinárias. 10.2.1 Conceito. 10.2.2 Objeto e finalidade. 10.2.3
Destinatários. 10.2.4 Princípios. 10.2.5 Contratação direta: dispensa e inexigibilidade. 10.2.6
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Modalidades. 10.2.7 Tipos. 10.2.8 Procedimento. 10.2.9 Anulação e revogação. 10.2.10
Sanções administrativas. 11 Contratos administrativos. 11.1 Responsabilidade contratual.
11.2 Legislação pertinente. 11.2.1 Lei nº 8.666/1993 e suas alterações. 11.2.2 Lei nº
11.107/2005 e suas alterações e Decreto nº 6.017/2007 (consórcios públicos). 11.3
Disposições doutrinárias. 11.3.1 Conceito. 11.3.2 Características. 11.3.3 Vigência. 11.3.4
Alterações contratuais. 11.3.5 Execução, inexecução e rescisão. 11.3.6 Convênios e
instrumentos congêneres. 11.3.7 Consórcios públicos. 12 Controle da Administração
Pública. 12.1 Conceito. 12.2 Controle exercido pela Administração Pública. 12.3
Controle legislativo. 12.4 Controle judicial. 12.5 Controle da Administração Pública pelo
Tribunal de Contas. Controle Social. Limites e perspectivas do controle. 12.6 Lei nº
12.846/2013 e suas alterações. 12.7 Lei Distrital nº 6.112/2018 e suas alterações. 12.8
Decreto Distrital nº 40.388/2020. 13 Improbidade administrativa. 13.1 Lei nº 8.429/1992
e suas alterações. 13.2 Disposições doutrinárias aplicáveis. 14 Agentes públicos. 14.1
Legislação pertinente. 14.1.1 Lei Complementar Distrital nº 840/2011 e suas alterações
(Regime jurídico dos servidores públicos civis da administração direta, autárquica e
fundacional e dos órgãos relativamente autônomos do Distrito Federal) – Todos os
capítulos, títulos e dispositivos legais. 14.1.2 Disposições constitucionais aplicáveis. 14.2
Disposições doutrinárias. 14.2.1 Conceito. 14.2.2 Espécies. 14.2.3 Cargo, emprego e
função pública. 14.2.4 Provimento. 14.2.5 Vacância. 14.2.6 Efetividade, estabilidade e
vitaliciedade. 14.2.7 Remuneração. 14.2.8 Direitos e deveres. 14.2.9 Responsabilidade.
14.2.10 Processo administrativo disciplinar. 14.2.11 Regime de previdência. 15 Bens
públicos. 15.1 Conceito. 15.2 Classificação. 15.3 Características. 15.4 Espécies. 15.5
Afetação e desafetação. 15.6 Aquisição e alienação. 15.7 Uso dos bens públicos por
particular. 16 Responsabilidade civil do Estado. 16.1 Evolução histórica. 16.2 Teorias
subjetivas e objetivas da responsabilidade patrimonial do Estado. 16.3 Responsabilidade
por ato comissivo do Estado. 16.4 Responsabilidade por omissão do Estado. 16.5
Requisitos para a demonstração da responsabilidade do Estado. 16.6 Causas excludentes
e atenuantes da responsabilidade do Estado. 16.7 Reparação do dano. 16.8 Direito de
regresso. 16.9 Responsabilidade primária e subsidiária. 16.10 Responsabilidade do
Estado por atos legislativos. 16.11 Responsabilidade do Estado por atos judiciais. 17 Lei
Complementar nº 123/2006 e suas alterações (Estatuto Nacional da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte). 18 Lei Complementar nº 64/1990 e suas alterações.

1.2.2 DIREITO EMPRESARIAL

1 Fundamentos do direito empresarial. 1.1 Origem e evolução histórica, autonomia, fontes e
características. 1.2 Teoria da empresa. 1.3 Empresário. 1.3.1 Conceito, caracterização, inscrição,
capacidade; empresário individual; pequeno empresário. 1.4 Lei Complementar nº 123/2006 e suas
alterações (Microempresa e empresa de pequeno porte). 2 Registro de empresa. 2.1 Órgãos de
registro de empresa. 2.2 Atos de registro de empresa. 2.4 Inatividade da empresa. 2.5 Empresário
irregular. 3 Protesto de títulos e outros documentos de dívida. 3.1 legislação, modalidades,
procedimentos, efeitos, ações judiciais envolvendo o protesto. 4 Direito societário. 4.1 Sociedade
empresária. 4.1.1 Conceito, terminologia, ato constitutivo. 4.2 Sociedades simples e empresárias. 4.3
Personalização da sociedade empresária. 4.4 Classificação das sociedades empresárias. 4.5 Sociedade
irregular. 4.6 Teoria da desconsideração da personalidade jurídica. 4.7 Desconsideração inversa. 4.8
Regime jurídico dos sócios. 4.9 Sociedade limitada. 4.10 Sociedade anônima. 4.11 Lei nº 6.404/1976
e suas alterações. 4.15 Operações societárias. 4.15.1 Transformação, incorporação, fusão e cisão. 4.16
Relações entre sociedades. 4.16.1 Coligações de sociedades, grupos societários, consórcios,
sociedade subsidiária integral, sociedade de propósito específico. 4.17 Dissolução, liquidação e
extinção das sociedades.
1.2.3 DIREITO FINANCEIRO E DIREITO ECONÔMICO
1 Direito financeiro. 1.1 Conceito e objeto. 1.2 Direito financeiro na Constituição Federal de 1988. 2
Orçamento público. 2.1 Conceito, espécies e natureza jurídica. 2.2 Princípios orçamentários. 2.3 Leis
orçamentárias. 2.3.1 Espécies e tramitação legislativa. 2.4 Lei nº 4.320/1964 e suas alterações. 2.5
Fiscalização financeira e orçamentária. 3 Despesa pública. 3.1 Conceito e classificação de despesa
pública. 3.2 Disciplina constitucional dos precatórios. 4 Receita pública. 4.1 Conceito, ingresso e
receitas. 4.2 Classificação das receitas públicas. 5 Lei Complementar nº 101/2000 e suas alterações
(Lei de Responsabilidade Fiscal). 5.1 Planejamento. 5.2 Receita pública. 5.3 Despesa pública. 5.4
Transferências voluntárias. 5.5 Destinação de recursos públicos para o setor privado. 5.6 Dívida e
endividamento. 5.7 Gestão patrimonial. 5.8 Transparência, controle e fiscalização. 5.9 Disposições
preliminares, finais e transitórias. 6 Crédito público. 6.1 Conceito e classificação de crédito público.
6.2 Natureza jurídica. 6.3 Controle, fiscalização e prestação de contas. 6.4 Empréstimos públicos.
6.4.1 Classificação, fases, condições, garantias, amortização e conversão. 7 Dívida pública. 9 Ordem
Econômica. 9.1 Ordem econômica na Constituição de 1988. 9.1.1 Princípios gerais da atividade
econômica. 9.2 Princípios explícitos e implícitos da ordem econômica. 10 Modalidades de
intervenção do Estado brasileiro na ordem econômica. 10.1 Intervenção direta. 10.1.1 Entidades
estatais. 10.1.2 Monopólio estatal. 10.1.3 Empresas estatais prestadoras de serviços públicos. 10.2
Intervenção indireta. 10.2.1 Agente normativo. 10.2.2 Fiscalização estatal. 10.2.3 Incentivo estatal.
10.2.4 Contribuição de intervenção no domínio econômico. 10.2.6 Parcerias público-privadas.
1.2.4 DIREITO PREVIDENCIÁRIO
1 Seguridade social. 1.1 Conceito, origem e evolução legislativa no Brasil, organização e princípios. 2
Custeio da seguridade social. 2.1 Receitas, contribuições sociais, salário-de- contribuição. 3 Regime
geral de previdência social. 3.1 Segurados. 4 Regime próprio de previdência dos servidores públicos.
5 Contagem recíproca de tempo de contribuição e compensação financeira. 6 Previdência
complementar. 7 Emendas Constitucionais. 8 Lei Complementar nº 769/2008 e suas alterações.
1.2.5 DIREITO TRIBUTÁRIO
1 Sistema Tributário Nacional. 1.1 Princípios do direito tributário. 1.2 Limitações do poder de tributar.
1.3 Repartição das receitas tributárias. 2 Tributo. 2.1 Conceito. 2.2 Natureza jurídica. 2.3 Espécies. 2.4
Imposto. 2.5 Taxa. 2.6 Contribuição de melhoria. 2.7 Empréstimo compulsório. 2.8 Contribuições. 3
Competência tributária. 3.1 Classificação. 3.2 Exercício da competência tributária. 3.3 Capacidade
tributária ativa. 3.4 Imunidade tributária. 3.5 Distinção entre imunidade, isenção e não incidência. 3.6
Imunidades em espécie. 4 Fontes do direito tributário. 4.1 Constituição Federal.

4.2 Leis complementares. 4.3 Leis ordinárias e atos equivalentes. 4.4 Tratados internacionais.
4.5 Atos do poder executivo federal com força de lei material. 4.6 Atos exclusivos do poder
legislativo. 4.7 Convênios. 4.8 Decretos regulamentares. 4.9 Normas complementares. 5
Vigência, aplicação, interpretação e integração da legislação tributária. 6 Obrigação tributária.
6.1 Definição e natureza jurídica. 6.2 Obrigação principal e acessória. 6.3 Fato gerador. 6.4
Sujeito ativo. 6.5 Sujeito passivo. 6.6 Solidariedade. 6.7 Capacidade tributária. 6.8 Domicílio
tributário. 6.9 Responsabilidade tributária. 6.10 Responsabilidade dos sucessores. 6.11
Responsabilidade de terceiros. 6.12 Responsabilidade por infrações. 7 Crédito tributário. 7.1
Constituição de crédito tributário. 7.2 Lançamento. 7.3 Modalidades de lançamento. 7.4
Suspensão do crédito tributário. 7.5 Extinção do crédito tributário. 7.6 Exclusão de crédito
tributário. 7.7 Garantias e privilégios do crédito tributário. 7.8 Renúncia de receitas tributárias. 8
Administração tributária. 8.1 Fiscalização. 8.2 Dívida ativa. 8.3 Certidões negativas. 10
Impostos dos estados e do Distrito Federal. 11 Impostos dos municípios.

MARCOS FELIPE PINHEIRO LIMA
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCDF

 
PAULO TADEU VALE DA SILVA

Presidente do Tribunal de Contas do Distrito Federal

INEDITORIAL

ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO RESIDENCIAL
VISTAS DO ITAIPU

 
AVISO DE REQUERIMENTO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO CORRETIVA

Torna público que está requerendo do Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos
Hídricos do Distrito Federal - Brasília Ambiental –IBRAM/DF, a Licença de Instalação
Corretiva para atividade de Regularização Fundiária Urbana (parcelamento do solo
urbano), no Chácaras Itaipu s/n, Setor Habitacional Jardim Botânico RA XIV/DF. Foi
determinada a elaboração de Estudo Ambiental. Luiz Claudio Ferreira Brito – Síndico da
Associação de Moradores do Residencial Vistas do Itaipu.

SINDICATO DAS INDÚSTRIAS MECANICAS,
REPARADORES AUTOMÓVEIS, CAMINHÕES, TRATORES,

MOTOS E AUTOPEÇAS DO DISTRITO FEDERAL-
SINDIRVE/DF

 
EDITAL

A junta governativa, por seu Presidente, do SINDICATO DAS INDÚSTRIAS MECANICAS,
REPARADORES AUTOMÓVEIS, CAMINHÕES, TRATORES, MOTOS E AUTOPEÇAS
DO DISTRITO FEDERAL SINDIRVE/DF, com base no art. 43º do seu Estatuto Social, torna
publico que houve apenas o registro de uma chapa para as eleições, denominada Chapa Uniao, e
que compõe a referida chapa os seguintes candidatos: PRESIDENTE: CARLOS SHIGUEO
KOBAYASHI, representante da Mecânica Kobayashi Kobayashi; VICE-PRESIDENTE:
REGINALDO ANTONIO PEREIRA, representante da Real Soluções Automotivas;
DIRETOR FINANCEIRO: TIAGO CRUZ SANTOS COSTA, representante da Santa Fé
Lanternagem e Pintura; DIRETOR JURIDICO: MAURICIO FERNANDO SARAIVA DE
OLIVEIRA, representante da Grid Pneus e Serviços Automotivos SECRETÁRIO: MARCIO
RICARDO OLIVEIRA PASSOS, representante da Clean Car Serviços e Comércio para
Automóveis LTDA;CANDIDATOS AO CONSELHO FISCAL: ROBERTO SANTANA,
representante do Alemão das Rodas LTDA.;FLAVIO RODOLFO SARAIVA DE OLIVEIRA,
representante da Pneuline Pneus e Serviços Automotivos Ltda; DAUTO COELHO DOS
SANTOS, representante da empresa Dauto Lanternagem e Pintura Ltda. CANDIDATOS A
SUPLENTES: AMARILDO FIGUEIREDO DE OLIVEIRA, representante da Clínica do Carro
Centro Automotivo Ltda.; ALEXANDRE DE ABREU, representante da Linox Serviços
Automotivos Ltda; CELSO MASSAO KOBAYASHI, representante da Auto Reguladora
Nippon e ROMULO LANDIBERG CAVALCANTE DE LIRA, representante da Eurocar
Center Peças e Serviços Automotivos Ltda. Guará/DF, 01 de abril de 2021.

REGINALDO ANTONIO PEREIRA
Presidente

COOPERATIVA HABITACIONAL DOS SERVIDORES
DO SISTEMA SESI LTDA - COOHASSESI

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A Diretora–Presidente da Cooperativa COOHASSESI, CNPJ: 37.173.663/0001-18, no uso de
suas atribuições estatutárias, convoca os cooperados para a Assembleia Geral Ordinária a
realizar-se no dia 02 de janeiro de 2021, no S.C.N. Qd 01 Ed. Central Park, sl 1115, 11º andar,
Brasília/DF, em primeira convocação, às 08:00hs, com a presença de 2/3 dos cooperados; em
segunda e última convocação, às 10:00hs com no mínimo de 10 cooperados, para deliberarem
sobre a seguinte ordem do dia: 1.Eleição dos Membros da Diretoria para período de 2021/2025;
2.Eleição dos Membros do Conselho Fiscal, Efetivos e Suplentes para o biênio 2021 a 2023;
3.Assuntos Gerais. NOTA 1. As chapas para concorrerem às eleições da Diretoria e Conselho
Fiscal deverão ser apresentadas na sede desta Cooperativa para registro até as 18:00hs do dia 30
de dezembro de 2020. 2. Para efeito de “quórum” o nº de cooperados nesta data é de 21 em
situação regular perante a Cooperativa. Brasília/DF, 20 de dezembro de 2020. Maria Zely
Gonçalves, Diretora-Presidente.
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